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Sumario Executivo 

O presente relato tem a finalidade de disseminar as experiências da Coordenação de São Paulo da Moradia e Cidadania e apresentar as dificuldades e as estratégias utilizadas para a implementação de um centro comunitário, projeto piloto, a ser futuramente replicado em todo o Estado. 
A Moradia e Cidadania é uma organização não governamental sem fins lucrativos, qualificada como OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, iniciada em 1993 por empregados da Caixa Econômica Federal no âmbito das campanhas contra a Fome e a Miséria capitaneadas pelo sociólogo Herbert de Souza (Betinho) e formalizada em novembro de 2000. Atuante em todo o Brasil através da coordenação descentralizada em cada Estado, executa projetos diretamente e apóia trabalhos de outras entidades sociais, nas áreas de atuação prioritárias da missão institucional: Educação, Geração de Trabalho e Renda.

Como ocorre normalmente com as instituições sem fins lucrativos, após a fase inicial de estruturação, a Moradia e Cidadania identificou a necessidade de um redirecionamento estratégico e optou pela concentração dos esforços em projetos de caráter mais duradouro e estruturados em torno da missão, que pudessem ser significativos para a população de determinadas regiões, no escopo das linhas de atuação estratégicas, porém adequados à realidade de cada Estado.
Nesse contexto, optou-se pela adoção, em São Paulo, pela criação de um centro comunitário (Centro de Desenvolvimento Humano - CDH) que oferecesse oportunidades diversas de desenvolvimento humano, em regiões de maior carência social, iniciando-se no bairro de São Mateus, sediado na Zona Leste do município de São Paulo, região marcada por uma realidade de desigualdade social, ausência e/ou insuficiência de espaços públicos  de esporte, lazer, arte e outras áreas que possam propiciar o desenvolvimento cidadão e a capacitação para o trabalho.

O CDH São Mateus, iniciado em outubro de 2007, oferece oficinas voltadas à geração de trabalho e renda, educação, tendo sido adequado ao longo dos meses desde sua criação de acordo com a demanda da comunidade e com as dificuldades de implantação identificadas.
O caráter inovador do projeto se configura em dois contextos: internamente à organização, na medida em que se trata do primeiro projeto efetivamente realizado pela Moradia e Cidadania, no Estado de São Paulo, de forma estruturada e visando o atendimento global de uma determinada população e, externamente, na região, por se tratar da única iniciativa de entidade sem fins lucrativos que conta com recursos iniciais para sua execução.

Desde sua inauguração, o projeto tem apresentado uma série de benefícios e vantagens para a comunidade e para seu desenvolvimento futuro, destacando-se: 388 famílias cadastradas, com 1306 beneficiários; oficinas realizadas com cerca de 900 participantes, articulação para contribuição na execução de políticas públicas, parcerias com órgãos governamentais, outras entidades sem fins lucrativos, empresas e a comunidade local;

O projeto ainda não é auto-sustentável, na medida em que os esforços se concentraram, desde sua implantação na estruturação interna e na capacitação dos beneficiários, no entanto, além da possibilidade de gerar um mínimo de renda para os participantes, já adquiriu um nível de qualidade de produção capaz de ser comercializado no mercado externo.
Capitulo 1:  Resumo sobre a questão social da sua comunidade ou publico beneficiário e que esta relacionada à sua causa ou trabalho que será apresentado 

A região de São Mateus, situada na Zona Leste do município e compreende os bairros de Iguatemi, São Mateus e São Rafael, com uma população total de 381.718 pessoas, das quais 38.770 residem em 45 favelas, tem a seguinte realidade 
(*):

	INDICADOR
	São Mateus
	Média do município

	Rendimento médio mensal – chefes de família – R$
	600,00
	1.400,00

	Taxa de Analfabetismo - %
	6,53
	4,88

	Média de Anos de Estudo – chefes de família
	5,80
	7,67

	Com Ensino Fundamental Completo (%)
	35,55
	49,69

	Com Ensino Médio Completo (%)
	16,58
	33,68

	Proporção de Gestação em Adolescentes
	17,41
	15,89

	Taxa de Mortalidade Infantil (por 1.000 nascidos vivos)
	17,35
	15,08

	Taxa de Mortalidade Materna (por 100.000 nascidos vivos)
	76,45
	55,05


As condições de vida de grande parte da população da região, onde encontram-se 4 dos 14 Reservatórios (“piscinões”) do município e que sedia o Aterro São João, principal da cidade, são extremamente precárias:
	INDICADOR
	São Mateus
	Média do município

	Taxa de urbanização
	71,81%
	94,05%

	Número de Moradores por Domicílio
	3,77
	3,43

	Percentual de Domicílios com Rede de Água
	97,28
	98,62

	Percentual de Domicílios com Rede de Esgoto
	78,67
	87,23

	Percentual de Domicílios com Lixo Coletado
	98,23
	99,20

	Percentual da População em Favelas (%)
	10,16
	11,12

	Taxa de Crescimento Anual - População Favelada (%)
	4,89
	2,97


Do ponto de vista da renda da população, os indicadores apresentam uma triste realidade sócio-econômica, que destaca o perfil de renda das famílias 
	Rendimento Chefes de Família
	São Mateus
	Média do município

	Sem Rendimento - %
	13,61
	10,43

	Até 5 Salários Mínimos - %
	59,06
	47,55

	Mais de 5 a 20 Salários Mínimos %
	26,29
	32,58

	Mais que 20 Salários Mínimos - %
	1,04
	9,44

	Rendimento Médio dos Chefes de Família (R$)
	620,71
	1.325,43


Essa situação reflete-se nos alarmantes índices de desenvolvimento social da região, que exigem uma ação continuada e que contemple o tratamento integral das questões familiares e individuais:
	Índice (*)
	Iguatemi
	São Mateus
	São Rafael

	IDH - Índice de Desenvolvimento Humano (1) 
	0,397
	0,494
	0,387

	IEX - Índice de Exclusão Social
	-0,837
	-0,414
	-0,721

	IV - Índice Violência
	0,149
	0,484
	0,184

	ICJ - Indicador Composto Juvenil
	0,20
	0,32
	0,25


(*) O IDH considerado médio pelo PNUD é entre 0,500 e 0,799 e a média do município de São Paulo é 0,841.

Mapa 1 - Grupos de Vulnerabilidade Juvenil 
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Segundo dados do PRO-AIM, órgão municipal responsável pelos dados da mortalidade na cidade de São Paulo, a região apresentou em 2000 um absurdo número de assassinatos, como pode ser verificado na tabela abaixo, com jovens do sexo masculino entre 15 e 29 anos como as maiores vítimas, com índices extremamente superiores ao nacional (24,0 por 100 mil), ao municipal (57,4,0 por 100 mil) e de outros países, como, por exemplo, do Canadá (2,0 por 100 mil).

	Distritos
	Assassinatos por 100 mil
	Posição Ranking

	São Mateus
	91,7
	5º

	São Rafael
	81,5
	11º

	Iguatemi
	75,7
	14º

	Moema
	7,2
	94º

	Perdizes
	5,8
	95º

	Jardim Paulista
	3,6
	96º


A incapacidade dos pais em prover a subsistência familiar, dentre outros agravantes sócio-econômicos, provoca a utilização dos filhos na rua para mendicância ou venda de produtos, sujeitando-os à exploração infantil e à exposição a todo tipo de risco.

Capitulo 2: Visão Geral da Organização Social  

A Moradia e Cidadania é uma organização não governamental sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado, certificada pelo Ministério da Justiça como Entidade de Utilidade Pública Federal e OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. Surgida do Movimento dos Comitês de Ação da Cidadania dos Empregados da CAIXA, a partir de 1993 no contexto das campanhas contra a Fome e a Miséria, do sociólogo Herbert de Souza (Betinho); foi formalizada a partir de novembro de 2000, com a missão de “promover a cidadania para a população socialmente excluída, por meio da educação e da geração de trabalho e renda e do apoio a ações de combate a fome e a miséria”. 
Atuante em todo o Brasil, sua estratégia de atuação é a coordenação descentralizada em cada Estado, responsável pela execução direta de projetos e/ou formação e manutenção de Comitês Regionais formados de voluntários da CAIXA, que atuam na recepção, análise e apoio de propostas de trabalhos de outras entidades. 

Os recursos geridos pela organização são aplicados com base no princípio básico da aplicação em projetos estruturantes das áreas de atuação prioritárias na missão institucional: 
a) Educação - voltados à contribuição para a formação e o desenvolvimento educacional, intelectual, cultural e profissional de indivíduos carentes, atuando, preferencialmente, na alfabetização de jovens e adultos, inclusão digital e promoção de atividades sócio-educativas complementares à educação formal, voltadas à formação cidadã.

b) Geração de Trabalho e Renda que visem o fortalecimento de associações produtivas e/ou cooperativadas, como forma de distribuir e multiplicar a renda, desenvolver regiões carentes, absorver a mão-de-obra excluída dos mercados, reduzir a marginalidade e corrigir as distorções econômicas.

Além disso, é utilizada a existência de ações estruturantes como critério fundamental para seleção, de forma que produzam efetivas mudanças sociais nas camadas mais carentes da população e a devida sustentabilidade das ações. 

A seleção dos projetos é feita desde que esteja dentro dos limites definidos, proponham ações estruturantes, produzam efetivas mudanças sociais nas camadas mais carentes da população, demonstrem sustentabilidade das ações e atendam às condições de: 
· ser proposto e conduzido por entidades não governamentais e abranger indivíduos ou populações de baixa renda;
· visar a inclusão social que inclua a formação e o desenvolvimento educacional, intelectual, cultural e profissional;
· contribuir para a formação cultural e educação formal visando o desenvolvimento pessoal e profissional;
· contribuir para o exercício pleno da cidadania;
· ser um projeto contínuo, com objetivos definidos, que explicite os resultados a atingir e identifiquem a entidade(s) a ser(em) atendida(s), a população a ser atingida, os recursos e suas fontes, as formas de atuação, o período de duração e as formas de avaliação.

A Presidência Executiva, estabelecida em Brasilia – DF, é responsável pela coordenação institucional e pelas ações de caráter nacional, tais como a manutenção do site (www.moradiaecidadania.org.br); a Coordenação São Paulo, cujas experiências estão sendo apresentadas neste relato, está instalada no bairro do Cangaíba, no município de São Paulo.

A Moradia e Cidadania adota como principal fonte de receitas as doações dos associados (empregados da Caixa Econômica Federal), no valor mensal de 1 tíquete alimentação (R$ 14,73), assim como algumas parcerias públicas e privadas.
O orçamento anual da Moradia e Cidadania São Paulo, oriunda dos associados, no ano de 2006, atingiu um montante em torno de R$ 460.000,00, sendo cerca de 11% destinados a despesas de pessoal, 8% ao pagamento de despesas de administração e o percentual restante valor aplicado diretamente em projetos em todo Estado.

A partir de 2005, com a redução do apoio de um dos parceiros institucionais e de dificuldades de comunicação com os associados, a organização passou por um grande desafio. A fim de fortalecer sua identidade institucional, melhorar a comunicação com os associados, focar suas ações na missão e objetivos institucionais de acordo com as demandas regionais e ampliar as relações externas, estabeleceu-se a estratégia de focalizar a atuação em projetos característicos da realidade específica de cada Estado, denominados de “Projeto Referência”.  

A Coordenação São Paulo adota a estratégia de comitês regionais de associados (24) em todo o Estado, que recebem demandas de organizações da comunidade, discutem a possibilidade de apoio, aprovam de acordo com a disponibilidade orçamentária local oriunda dos respectivos associados, acompanham e avaliam os resultados.Considerando as dificuldades de comunicação citadas, em especial pela distribuição geográfica dos associados em São Paulo, buscou-se ampliar as reuniões presenciais regionais com um dos gerentes.

Com o propósito de criar um projeto referência capaz de gerar emprego e renda, em especial para jovens e adultos que estivessem fora do mercado de trabalho, na Coordenação de São Paulo escolheu-se como local inicial o Distrito de São Mateus, bairro situado na Zona Leste do município de São Paulo (subdistritos de São Mateus, São Rafael e Jardim Iguatemi), piloto para replicação futura no Estado, a ser adaptado de acordo com as características da região de cada comitê.

A administração local é realizada por uma equipe composta pelo coordenador estadual, 2 gerentes que atuam em âmbito estadual, 1 gerente de projetos e 1 gerente financeira.
A equipe do Projeto CDH é constituída por uma coordenadora, que efetua a gestão cotidiana e os contatos com agentes externos e um auxiliar, que além de ministrar oficinas, efetua o apoio administrativo, logístico e realiza os necessários reparos no imóvel.
Capitulo 3:  Descrição da inovação apresentada 

O projeto CDH – Centro de Desenvolvimento Humano - foi concebido como um centro de atividades comunitário, com oportunidades de desenvolvimento humano, nas áreas institucionais prioritárias (Educação, Geração de Trabalho e Renda), com foco na população socialmente menos favorecida, com a missão de “Promover a inclusão da população mais carente a oportunidades de desenvolvimento da cidadania e do potencial humano, oferecendo ações de educação, trabalho, cultura, esporte, lazer e proteção do meio ambiente”, tendo como valores básicos: valorização do ser humano; desenvolvimento das capacidades individuais e coletivas; apoio às iniciativas de desenvolvimento local; promoção de oportunidades de trabalho, emprego e renda e respeito às diferenças individuais, sem qualquer tipo de discriminação. O Distrito de São Mateus foi selecionado em virtude dos altos índices de vulnerabilidade social, destacando-se o IVJ – Índice de Vulnerabilidade Juvenil, apresentado anteriormente.

Apesar da proximidade em relação ao distrito de Cidade Tiradentes, que conta com piores condições sociais, foi escolhido atuar no distrito de São Mateus, pois o primeiro é alvo de políticas públicas prioritárias por diversos órgãos governamentais e, conseqüentemente, por entidades sem fins lucrativos que se concentram na região. Destaque-se, também, que a região possibilita a obtenção de renda na própria região, que conta com a maioria de estabelecimentos com até 4 empregados (64,2%), que, tradicionalmente, são mais flexíveis na escolha dos colaboradores. 
Desde sua concepção, buscou-se estabelecer mecanismos para obtenção dos recursos para a manutenção do CDH, que se encontram em diversas fases de desenvolvimento, conforme descrito a seguir. O enfoque inicial é a estruturação do projeto e a certificação de realização das atividades propostas com o nível de qualidade adequado, de forma a apresentar resultados aos potenciais patrocinadores; a meta é que o projeto seja auto-sustentável financeiramente em um período de 18 a 24 meses.
· Apoio da Moradia e Cidadania – recursos dos associados à Moradia e Cidadania, além de voluntários e campanhas de doação de bens, divulgação do projeto e na captação de apoiadores, fonte a ser gradativamente reduzida, na medida em que se obtenham recursos de outras fontes;

· Financiamento por órgãos públicos com recursos disponíveis que possam ser utilizados para os projetos e ações do CDH – para viabilizar essa ação, atualmente os dados existentes estão sendo compilados, de forma a criar um projeto básico completo que possa servir de base para fornecer as informações necessárias para cada potencial financiador;

· Apoio de empresas, com ou sem utilização da possibilidade de doação a OSCIP com dedução no imposto de renda devido (legislação nacional própria) – estão sendo realizados os contatos iniciais com empresas e organizada a documentação legal e tributária adequada;

· Criação de rede de apoiadores individuais (pessoa física) que se tornem parceiros das ações – em fase de estruturação;

· Obtenção de doações em bens e dinheiro, de pessoas físicas e jurídicas – em andamento, já com alguns resultados promissores, como, por exemplo, parceria com empresas para campanhas de arrecadação e recebimento de 600 livros como doação da Secretaria Estadual da Cultura, dentre outros;
· Formalização de parcerias com outras entidades sem fins lucrativos, de forma a maximizar a projeção do CDH, facilitar a captação de recursos, divulgar as ações e conquistar novos parceiros – foi realizada parceria com a instituição Paulista Viva para oferecimento de vagas em cursos para os voluntários e pessoas da comunidade, conforme descrito posteriormente;

· Utilização maciça de voluntários e contratação de estagiários – o projeto já conta com 48 voluntários e estão sendo feitos os contatos com universidades para obtenção de colaboradores para o segundo semestre  de 2008;

· Busca de enquadramento da Moradia e Cidadania em cadastros públicos que gerem maior capacidade de captação e exposição - em fase de preparação documental anterior necessária à solicitação, tais como alvará de funcionamento, vistoria de corpo de bombeiros, etc; 

· Comercialização da produção do projeto em feiras, pela Internet ou adquirida pelos próprios participantes – atividade iniciada, ainda incipiente;

· Formação de multiplicadores entre os participantes que se destacarem nas atividades dos projetos para ministrar oficinas – já está ocorrendo;

· Realização de cursos, seminários e eventos relacionados ao temas – atividade a ser realizada futuramente.
Considerando ser uma inovação para a organização, o projeto foi inicialmente preparado como uma iniciativa da Coordenação Estadual, com os custos cobertos pelo orçamento da mesma unidade (20% dos recursos dos associados do Estado), sendo depois ofertado ao Comitê da Região (Penha) para “apadrinhamento”. Desde então, o Comitê tem se envolvido diretamente com o projeto, contando com um colegiado gestor, que decide as ações a desenvolver e as fontes de recursos para cobertura e busca novos associados, contribuintes financeiramente ou como voluntários. 

Como estratégia de mobilização da comunidade, na inauguração foi realizada uma festa pública na praça em frente ao projeto, que contou com a apresentação de grupos locais consagrados (samba, rap, rock, música sertaneja), simulação de atendimento de emergência pelo Corpo de Bombeiros, coral infantil, dança, com o apoio e participação de representantes de órgãos públicos da região, que atraiu cerca de 500 pessoas. A Festa de Natal, que contou com a doação e o apoio de voluntários da comunidade, de empresas da região e de alunos da Universidade Ibirapuera, permitiu beneficiar cerca de 400 crianças, que tiveram uma alegria extra com a presença de Papai Noel. 
O projeto foi, desde o início, concebido de forma a estimular sua adoção pela comunidade, assim, foram apresentadas as propostas iniciais para os vizinhos do local, abrindo oportunidades para que cada um pudesse desenvolver ações de seu interesse, como participante ou voluntário nas oficinas ou em atividades de controle interno. A iniciativa mostrou-se extremamente importante, na medida em que desde sua inauguração, todas as atividades, excetuando-se a administração, são realizadas por voluntários, principalmente da própria região. Para evitar potenciais problemas trabalhistas, todos os voluntários só iniciam mediante assinatura de Termo de Adesão ao Voluntariado, conforme legislação própria.
O projeto foi cadastrado no mapa dos telecentros no Brasil do ONID - Observatório Nacional de Inclusão Digital (http://www.onid.org.br/mapas/), iniciativa do Governo Federal em conjunto com a sociedade civil organizada, que atua na coleta, sistematização e disponibilização de informações para o acompanhamento e avaliação das ações de inclusão digital no Brasil. 
No início, concentrou-se na organização interna do projeto, de forma a adquirir a capacidade de execução e gestão das atividades propostas e obter resultados para demonstração e, atualmente, estão sendo buscadas outras fontes de financiamento junto a empresas, havendo perspectivas de breve início de oficinas de costura, cabeleireiro, manicure, pedicure e outras, com bens doados pelos mesmos. Os procedimentos necessários para obter o registro no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, encontram-se em andamento, o que permitirá receber recursos de doação de pessoas físicas. Para o recebimento de doações de pessoa jurídica para desconto no imposto de renda (Lei das OSCIPs), a Coordenação Estadual está implementando os ajustes internos necessários, ainda não finalizados, que poderá ser uma fonte de recursos futura para o projeto. 

Alternativamente, foram visitadas empresas e órgãos públicos da região para apresentação do projeto e busca de parceiros, que resultou em apoio político e captação de doações, que trouxe bens novos e usados vendidos em bazares, cujos recursos são utilizados para compra dos materiais para as oficinas.

Considerando que grande parte dos voluntários é da própria região, apresentando dificuldades financeiras para aumentar seu aprendizado, adotou-se como estratégia a busca de parceiros que pudessem oferecer cursos para qualificação dos mesmos, havendo, atualmente, cerca de 10 voluntários realizando cursos externos oferecidos, que serão replicados pelos mesmos no CDH, ampliando a capacidade de oferecer atividades para a comunidade sem dispêndio de recursos financeiros para pagamento de instrutores.

As oficinas são oferecidas gratuitamente aos participantes, que podem adquirir as peças produzidas pelo custo do material; as excedentes são vendidas interna e externamente para aquisição de novos materiais. Para maximizar o uso de materiais recicláveis, solicita-se aos participantes que tragam em cada aula duas latinhas de alumínio ou de PET, que são utilizadas em oficinas ou vendidas para obtenção de recursos para materiais. O hashi é obtido através de uma parceria com um restaurante japonês, que cede o material usado (minimizando o impacto ambiental), que é submetido a um processo químico simples para sua completa higienização.

Uma das iniciativas propostas inicialmente para geração de recursos próprios era a implantação de uma mini fábrica de sabão com óleo de cozinha usado, tendo sido comprados os equipamentos e materiais necessários para esse fim; no entanto, a idéia foi abortada provisoriamente, na medida em que a legislação é extremamente rígida quanto às instalações físicas da fábrica (circulação de pessoas no ambiente, área disponível, dentre outros) e no que se refere às exigências da ANVISA e do CRQ – Conselho Regional de Química. Assim, identificadas essas dificuldades, optou-se por adiar a implantação para o futuro, quando houver disponibilidade de outra área física e, presentemente, atuar em ações de Educação Ambiental, com atividades envolvendo a conscientização com o mote do aprendizado das técnicas de fabricação de sabão caseiro.

As iniciativas de captação iniciais realizadas junto a instituições de grande porte (seleção pública de projetos), em que se buscou apoio para toda a iniciativa por longo período, não foram bem sucedidas, tendo sido identificada posteriormente, como uma das razões da não escolha, a preferência dos financiadores em financiar um maior número de projetos de menor valor. 
Atualmente, estão sendo elaborados projetos específicos para potenciais apoiadores de oficinas específicos, tais como a de produção de arte com hashi, a ser encaminhado para consulados orientais, em virtude da inovação na utilização do material, problema ambiental sério em países que utilizam esse instrumento na alimentação.
Buscou-se, desde o início, a parceria com universidades, pois é exigido como parte do aprendizado dos alunos, realizar atividades complementares, que podem ser cumpridas através de serviço voluntário em entidades sem fins lucrativos. Antes mesmo da inauguração oficial, foi realizada uma festa no Dia das Crianças, com doações de alunos da Universidade Ibirapuera, na qual foram distribuídos brinquedos, refrigerante e lanches para cerca de 500 crianças. Contribuíram com doações ou diretamente na realização da festa 166 alunos de 8 cursos distintos.
Considerando o alto nível de comprometimento dos alunos com o projeto e a causa social defendida, quando da necessidade de contratação de uma pessoa para coordenar o projeto, foi selecionada uma das alunas mais envolvidas com as ações, que atualmente responde pela coordenação da unidade.
Visando a adequada preparação da equipe envolvida no projeto, incluindo voluntários, melhoria da qualidade das oficinas e da ampliação da oferta à comunidade, tem sido buscadas alternativas gratuitas para qualificação, em especial através de parcerias, tais como: a) curso “Multiplicador de Contação de Histórias”, ministrado pela Abaçaí Cultura e Arte, no âmbito do Programa "São Paulo: um estado de leitores", da Secretaria Estadual de Cultura, que propiciou a capacitação de um voluntário, que tem multiplicado o aprendizado para pessoas da comunidade e professores de escolas públicas da região em aulas semanais; b) o curso Oficina de Educadores Sociais - "Pão e Beleza", oferecido pelo Banco do Brasil, do qual participou que a coordenadora do projeto para atuar junto ao público alvo da ação, cujo objetivo geral é “construir práticas político-pedagógicas de educação cidadã, por meio de vivências voltadas para a promoção da inclusão social, com foco nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio”; c) com a Paulista Viva, OSCIP que tem por objetivo “preservar o principal símbolo da cidade de São Paulo a Avenida Paulista e, conseqüentemente, melhorar a qualidade de vida da população que freqüenta a região”, que disponibilizou oportunidades de aprendizado para os voluntários e beneficiários do CDH em curso de artesanato (11 vagas) e música (10 vagas)
Considerando que foi detectada a necessidade de mostrar de forma mais explícita as ações desenvolvidas e os resultados obtidos, inclusive no site da Moradia e Cidadania e no boletim estadual, desde o início foram adotados cuidados na divulgação de imagens das oficinas e eventos, sendo providenciado documento autorizando e cedendo o uso da imagem pelos participantes, incluindo dos responsáveis pelas crianças, para evitar futuras ações legais por divulgação não autorizada.
Capitulo 4:  Desafios e benefícios resultantes da inovação 

Inaugurado em 22/10/07, desde sua implantação foram cadastradas quase 400 famílias (mais de 1.300 pessoas), com alta concentração nas faixas de 7 a 14 e 31 a 40 anos, das quais se destacam o fato de que  67% não trabalha e 52% encontra-se fora da escola. Dentre as preferências declaradas na ficha de inscrição, os maiores interesses são Informática (29%), Artesanato (13%), Culinária (12%), sendo Educação a menos procurada (1%), o que demonstra a necessidade de instrumentos para geração de renda e também a falta de visão da importância dessa área na mudança de vida pela população local.
As oficinas desenvolvidas contemplam as atividades de maior interesse na comunidade, todas realizadas por voluntários: Informática básica, Arte em Pet, Bijuterias em Papel e Pedraria, Violão, Canto, Capoeira, Multiplicadores de Contação de Historias, Desenho de carros e de Super Heróis, Flores em Cetim, Meia de Seda, Arte com Hashi, Pintura em tecido, Culinária Adulto e Infantil, Bordado com Fita, Bicos de crochê, Pintura em gesso, Ponto cruz e Inglês, atingindo mais de 200 pessoas somente no primeiro trimestre de inauguração e quase setecentas no primeiro semestre de 2008.

Atualmente, o CDH São Mateus conta com 48 voluntários ativos, que apóiam o projeto na execução de oficinas e atividades administrativas internas. O envolvimento dos voluntários propicia, também, a divulgação do projeto, que resultou, recentemente, em uma reportagem do jornal do bairro sobre o CDH. Saliente-se que para evitar potenciais passivos trabalhistas, todos os voluntários somente iniciam após assinatura de termo de voluntariado conforme previsto na legislação vigente no país.
As iniciativas de comercialização da produção e das doações não utilizadas nas oficinas foram iniciadas em fevereiro, apesar de resultar em um volume pequeno de recursos (cerca de R$ 1.200), tem proporcionado a exposição da organização e do projeto para novos públicos consumidores (fundações públicas, universidades) e potenciais novos associados, contribuindo para a construção da nova imagem institucional, fortalecendo-a e tornando-a sólida. 

Desde antes da inauguração, buscou-se a articulação com a Subprefeitura local, de forma a contar com o apoio institucional e a ação conjunta em atividades de interesse mútuo. Embora com algumas dificuldades iniciais, essa articulação mostrou-se benéfica, em especial na área de Meio Ambiente, questão crítica na região. Além da parceria na qualificação técnica e administrativa de grupos informais na região que buscam formar uma cooperativa de produtores de sabão com óleo de cozinha usado, foi realizada uma ação conjunta de conscientização ambiental, com a visita de agentes comunitários de saúde (administração municipal) a 3.000 residências e distribuição de amostras de sabão feito com a mesma matéria-prima, divulgando o CDH e informando sobre a existência de oficinas para aprendizado da produção de sabão caseiro, que serão realizadas em parceria com os técnicos da Subprefeitura, do agente ambiental da saúde local e com a Universidade Ibirapuera (coordenação dos cursos de Química e de Gestão Ambiental). 

Considerando que estão sendo realizadas atividades de reurbanização das favelas do bairro, a Subprefeitura autorizou a construtora responsável pela obra a instalar canteiro de obras na praça em frente à sede do CDH. Devido à inserção da organização no contexto local, a coordenação do projeto foi procurada por representantes da Subprefeitura para articular um processo de discussão com a comunidade para definição da proposta de utilização do espaço após a utilização pela empresa contratada, que deverá restituir o espaço em adequadas condições de uso, inclusive criando uma área de lazer para a comunidade.

Como parte do processo de Educação Ambiental, no mês de maio de 2008, a coordenação do projeto foi convidada a atuar em parceria com uma unidade de saúde municipal de conscientização na região. Assim, foram preparadas 2.700 amostras de sabão produzido com óleo de cozinha reutilizado e distribuídas pelos agentes de saúde, juntamente com um folheto explicativo da importância da reciclagem e os  impactos no Meio Ambiente, assim como divulgaram a existência do projeto para os moradores da região.

No âmbito das parcerias com organizações lucrativas, foram recebidas diversas doações de bens de empresas, tais como máquina de costura e outros equipamentos, que serão futuramente utilizados na ampliação das oficinas oferecidas. Com o cartório de registro civil de São Mateus, além de doações de roupas e outros materiais usados, foi solicitada indicação de uma pessoa da comunidade para participar da seleção para uma oportunidade de trabalho, que foi contratada pela instituição e, considerando seu excelente desempenho, recentemente houve o pedido de encaminhamento de outro candidato para uma segunda vaga.

Um desafio a ser superado é relacionado à disponibilidade de tempo dos voluntários para dedicação ao projeto, na medida em que a maioria é oriunda da região, apresentando os mesmos problemas de geração de renda e que eventualmente não pode honrar com os compromissos assumidos em virtude da possibilidade de realizar um trabalho avulso com o qual possa obter algum recurso. Assim, percebe-se a necessidade de contar com recursos para cobrir um mínimo de profissionais para as oficinas principais, tema que encontra-se em processo de discussão e avaliação interno.
A experiência com a mini fábrica de sabão é outro elemento de aprendizado para a organização, na medida em que a aquisição dos equipamentos antes da verificação detalhada da legislação. Apesar de não se constituir em desperdício, na medida em que tem sido utilizado para a fabricação de amostras para o apoio de ações institucionais, no momento não pode ser utilizado em sua total capacidade de produção, na medida em que a comercialização exige o cumprimento de regras legais imprescindíveis, ainda não possíveis de serem atendidas. 
Um outro processo que promoveu o aprendizado está relacionado à comercialização da produção das oficinas: os preços foram inicialmente estabelecidos para o perfil da região, no entanto, percebeu-se, em alguns eventos dos quais o CDH participou, que é necessário adequar os preços de acordo com o perfil do  público consumidor de cada evento, sob pena de ser considerado de baixa qualidade. 
Por outro lado, foi identificada e trabalhada, também, a necessidade de capacitar os participantes em questões como precificação, na medida em que há uma tendência ao extremo: ou consideram como justo o preço que poderiam arcar pessoalmente ou estabelecem um valor impraticável do ponto de vista comercial, a partir do princípio de que o produto dever ser supervalorizado em razão de seu caráter artesanal. 
Um desafio nesse aspecto se refere à necessidade de busca de novos pontos de venda e de continuidade da capacitação dos participantes da comunidade envolvida, em aspectos relacionados à qualidade do produto, adequação ao mercado e gestão de custos e preços.
No caso das parcerias, apesar do grande interesse inicial e das respectivas contribuições, percebe-se dificuldade na continuidade além do interesse inicial, o que foi preliminarmente identificado como reflexo da comunicação insuficiente com os parceiros, que encontra-se na pauta de prioridades do projeto.
Para a obtenção de registros públicos que possam propiciar benefícios à organização, foi identificada a existência de uma dificuldade comum às grandes organizações, na medida em que por se tratar de contabilidade centralizada, torna-se um processo lento efetuar os necessários ajustes organizacionais, tais como mudar o endereço e fazer outras alterações que só podem ser efetuadas pela administração central.
Com o recebimento recente de uma encomenda de 50 unidades de uma mesma peça, de alta complexidade para confecção, identificou-se a necessidade de definir quais produtos devem ser alvo de pedidos de maiores quantidades e de ter uma equipe capaz de atender entregas de grande volume. Para essa finalidade, adotou-se como estratégia estabelecer um acordo com alguns voluntários, no qual os mesmos recebem parte dos recursos obtidos com a venda dos mesmos.
Para a comercialização dos produtos em grande volume, há necessidade futura de registro da instituição no cadastro de contribuintes do ICMS, no entanto, considerando que essa ação gerará maior custo financeiro e/ou de pessoal para manutenção dos controles contábeis e legais, discute-se, atualmente, a alternativa de utilização de notas fiscais da SUTACO, organismo local que viabiliza a emissão de notas fiscais para artesãos registrados.
Capitulo  5: Avaliação e métricas com foco especifico na inovação apresentada 

A avaliação do projeto tem sido realizada com base em indicadores quantitativos e qualitativos, em especial quanto aos resultados; a avaliação de processo tem sido feita na prática cotidiana e serão futuramente construídas as metodologias e métricas adequadas para mensuração. 

A incorporação do projeto como uma ação importante para a comunidade é um dos principais aspectos avaliados, considerando que mensura a “adesão” da comunidade, sendo avaliada, de forma global, pela quantidade de público que participou dos eventos realizados e, especificamente, através da contagem de quantidade de pessoas e famílias cadastradas e quantidade de participantes por oficinas.
Outro aspecto relevante é o nível de interesse (demanda) da comunidade nas atividades oferecidas, tendo sido adequada a oferta de acordo com o interesse manifestado, mantendo-se a proposta inicial de foco em atividades de Educação, Geração de Trabalho e Renda.
A qualidade do trabalho voluntário tem sido mensurada através da avaliação dos resultados das oficinas e das observações cotidianas dos participantes quanto às técnicas pedagógicas utilizadas. Eventuais dificuldades específicas dos participantes são discutidas com o voluntário oficineiro e estabelecidas estratégias de ajuste em conjunto com a coordenação do projeto. Outra faceta avaliada nesse sentido é a quantidade e tempo de permanência de voluntários ativos no projeto, fator que tem se apresentado deficitário, conforme abordado anteriormente.
O valor de recursos financeiros arrecadado com a venda de doações recebidas (não utilizadas nas oficinas) ainda não atingiu um volume significativo, porém a relação entre o volume físico x qualidade dos bens doados é considerado como um indicador de legitimização do projeto pelo público externo, na medida em que uma pessoa somente contribui com doações de bens servíveis para ações que considere válidas e seriamente conduzidas. 
O volume de recursos próprios, embora ainda incipiente, é avaliada positivamente pelo colegiado gestor do projeto, na medida em que trata-se de um processo contínuo de aprendizado, que precisa ser balanceado com a missão organizacional, para que não se torne prioritário em detrimento dos objetivos e valores institucionais e do projeto.
Os contatos com o público externo (empresas, organizações sem fins lucrativos, órgãos públicos, universidades, etc) para potenciais parcerias ainda são avaliados somente do ponto de vista qualitativo, estando em discussão e construção o processo de avaliação quantitativa.
Capitulo  6: Recomendações e aprendizado

Qualquer nova ação que envolva comunidades necessita de um período preliminar de aproximação e conhecimento mútuo, em especial nos últimos anos no Brasil, quando a mídia tem se dedicado a mostrar várias organizações sem fins lucrativos utilizando inadequadamente os recursos disponibilizados para causas sociais. Assim, um grande número de pessoas tem receio de oportunidades oferecidas gratuitamente, tornando o período de conhecimento mais longo, sendo necessário extremo rigor no discurso e atuação para que um novo projeto seja incorporado à realidade das comunidades mais pobres.

No caso do CDH São Mateus, um elemento facilitador foi o fato de que várias pessoas da comunidade conheciam pessoalmente a gerente estadual e sua história de vida, marcada por dificuldades para seu desenvolvimento pessoal, inclusive de situações de violência sofridas (roubo, assalto, etc), sendo considerada pelos moradores como um exemplo de vida. Assim, um importante aprendizado prático é o efeito da incorporação de líderes e/ou pessoas-chave da região nas intervenções sociais locais. 

Outro elemento importante é a articulação direta com pessoas “comunicadoras” da região abrangida, que podem se tornar parceiros ou inimigos da ação desenvolvida, condicionadas à visão pessoal que têm sobre a importância e como estão sendo desenvolvidos os trabalhos; sua importância se reflete na disponibilidade de tempo para contatar outros moradores da região e de sua capacidade de convencimento dos demais. 
A não aprovação dos projetos apresentados em seleções e a avaliação interna das possibilidades de aprimoramento dos mesmos, assim como a análise do perfil dos projetos aprovados, trouxe a reflexão sobre a adequação de apresentar projetos específicos e não com valor total para manutenção das iniciativas. Uma recomendação importante é, sempre que possível, contatar os responsáveis pela seleção para obter um feed back sobre o projeto apresentado e as razões de não ter sido contemplado. Outra conclusão importante é a escolha do momento de apresentação aos potenciais parceiros, na medida em que a existência de resultados sólidos e objetivos possibilita aos mesmos adquirir maior confiança na capacidade institucional de execução. 
Apesar da experiência anterior da coordenadora do projeto com voluntários, detectou-se a importância de criar mecanismos para aumentar o tempo de permanência dos voluntários, assim como de realizar um trabalho inicial de esclarecimento do voluntário. Essa capacitação preliminar está sendo concebida, sendo considerado ideal a parceria com entidades que atuam especificamente nessa área, como o CVSP – Centro de Voluntariado de São Paulo.
Considerando a necessidade de saída imediata e/ou de ausências dos voluntários, recomenda-se que, na medida da disponibilidade de recursos, se possa contratar um número mínimo de profissionais para suprir a realização das oficinas básicas, contando com os voluntários como forma de maximizar a oferta de oficinas.
Em diversos contatos realizados, observou-se a importância de realizar o cadastramento da instituição em órgãos públicos relacionados às políticas públicas municipais, estaduais e federais, pois, além das potencias parcerias que exigem esses registros, garantindo a sustentabilidade financeira, a organização é avaliada positivamente pelo público externo, equivalendo a uma espécie de “selo de qualidade”, contribuindo para a sustentabilidade em sentido mais amplo.

Um último aspecto a ser destacado é a importância da possibilidade de gerar renda dos participantes a partir do aprendizado obtido - mesmo que mínima – que, nas comunidades menos favorecidas, representa a única possibilidade de garantir a subsistência, além de propiciar legitimidade social da ação e fidelização dos participantes.
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